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PREFEl'tURA MUNICIPAi, 

SÃO JOSÉ DO DMNO - PI 
GABINETE DO 

PREFEITO 

PORTARIA Nº 81, DE 01 DE FEVEREIRO OE 2021 

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO PARA O CARGO EM 

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DOS PROGRAMAS 

DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOS~ DO DIVINO, ESTADO DO PIAUI, no use 

de suas atribuições legais e com fulcro na. legislação penJnenle, RESOLVE: 

Art. 1° · Nomeara Sra. ANA PAULA CARDOSO DE CARVALHO, poítadora do CPF 

045,674,603-08 e RG 3,120.238 SSP-PI, para o cargo em comissão de CoonlenaçAo doa 

Programas de Prot.çlo Social B.islca na Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Cidadania deste municfpio, sim bolo DAM 3 . 

Art. ~ . • Esta Portaria entra ern vigor na data de sua publicação, revogadas a!! 
disposiQOes em conltário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 

Gabinete do Exoelentlsslmo Senhor Prefeho Munlclpal1 de São José do Divino, 

Estado do Plaul, em 01 de Fevereiro de 2021 . 
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PROCBOZMEN TO AOMZNZS TRATIVO N º 03/2021 

Simp : 000032-174/202 1 

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL N ° 0 2/2021 

o MINIS TÉRIO PÚBLI CO DO ESTADO DO PIAUÍ, através de 

Promotor de J uat~ca t ~tuiar da 2 . • Promoto r ia de ~ustica de 

Piracuruca , Márcio Giorgi Carcará Rocha , no uso de .suas 

atribuições legais q ue lhe conferem o pará.grafo úni.-co de 

artigo 3 . º do artigo da Lé i 8.625/93 é Résolucao 164/2017 

do CNMP ; 

defesa 

CONSIDJ;:RANDO qu incu e ao Minis é io Público 

da ordem jurid.ica, do regime democrático e cios 
inter sses sociais e in ividuais indisponiveis (ar igo 129 

d.a CF e a r tigo 141 da Consti tuiçao cio Estado d.o Piaui) ; 

CONS IDERANDO que o Ministério Público é in3tituicãc 

pêrm néntê , êSSênci l â 

incumbindo- lhe d.e esa 

função j ,urisdicional 

da ordem j ur1dica, 

deroocr6t ico e dos inter sses sociais 

a rt -

e 

27 , ind spon1v-eis , nos te mos do 
constituiçao da República ; 

do Est&do , 

do regime 

ndiv-i duais 

e put , d 

CONS l'. OERAN:Do que a 2 . A Promotoria de Justiça de 
Piracuruca , instaurou Procedimento Administrativo n., 

03/2021 , com o objetivo de acompanhar e fiscalizar as ações 

adotadas pelo unicipio de sao José do Divino, com o 

objetivo de garantir a imunização dos públicos- alvos para 

vacinação e o respeito a ordem prioritária estabelecida 

pela Campanha aciona l de Vacinacão .; 

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 196 da 

Consti tuiçào E'ederal : "a saúde é direi to de todos e dever 

do Estado , garantido mediante politicas socia i s e 

econôm · e.as que visem à redução do ri~co de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e iguali t ário às ações 

e serviços para sua promoção, proteção e recuperação"; 

CONSIDERANDO a dísposição do artígo 1 97 , da 

Constituição Federal , de que : "são de relevância pública a 

a ções e serviços de saúde, cabendo ao Poder P'blico dispor , 

nos termos da lei , sol;>re sua regu l amentação , f iscalizaç<'l.o e 

controle , devendo sua execução ser feita di r e t amente ou 

através de terceiros e, também , po r pessoa fisica o u 

ju id'ca de d i eito pr i vado" ; 

CONSIDERANDO que a Le i Federal n . 0 8080/ 199 

estabelece como um dos objet i vos do Sistema ú n i co de Saúde 

(SUS) " a ass i stência às pessoas por intermédio de ações de 

promoção , proteção e recuperação da saúde , coro a realização 

integrada das assistenciais e das atividades 

preventivas", con soante redaç~o do art . 5 . 0 , inciso III ; 

CONS I DERANDO que , como e xplicita o art . 6 . 0 dai 

supr acitada lei federal , es t á incluída no campo de atuação 

do Sistema Único de Saúde (SUS) as ações de vigilânc a 

epidemiol6gica, a qual se entende como um conj unto de ações 

que proporcionam o conheci.mente, a de ecção ou prevenção de 

qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionant es 

de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de 

recomendar e adotar as medi das de prevenção e con trol e das 

doenças ou agravos; 

CONSIDERANDO que , na forma do art . 7 _0 , inciso VI I , 

da Lei 8 . 080/90 , as ações e serviços públicos de saúde 

devem obedecer, antre out ros principi es, a utili2açã.o da, 

epidQI!ÚoJ.ogi a para o estabeleci mento de pri ori dades, ai 

alocação de r ecur sos e a o.rientação programáti ca; 

CONSIDERANDO que , em 11/30/2020 , a Organização 

Mundial da 

Coronavírus , 

Saúde 

ou seja, 

(OMS) declarou pandemia para o 

momento e que wna doença se espalha 

por diversos continentes com transmissão sustentada entre 

humanos ; 

CONSIDERANDO a Por t ar ia n. 0 454/2020 , do Minis tér io 

da saú de, que declara em todo o território nacíona l , o 

estado de t ansmissão comunitária do corcnavi us ; 

CONSIDERANDO que a vacinação em massa de toda a 

população mundial é o meio de resolução mais e! i caz para 

enfrenta r a pandeia causada pelo novo coronavirus ; 


